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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS. EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA CONCESSÃO DE 
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. ACÓRDÃO NA APELAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA IMPETRADO NO PRIMEIRO GRAU. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ORDINÁRIO AO INVÉS DE RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "Não cabe recurso ordinário contra acórdão 
que, no processo mandamental, julga a apelação interposta contra a sentença 
denegatória da ordem, nem há cogitar de fungibilidade uma vez configurado o erro 
grosseiro"  (RMS n. 72.519/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024).
2.  Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS. EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA CONCESSÃO DE 
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. ACÓRDÃO NA APELAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA IMPETRADO NO PRIMEIRO GRAU. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ORDINÁRIO AO INVÉS DE RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "Não cabe recurso ordinário contra acórdão 
que, no processo mandamental, julga a apelação interposta contra a sentença 
denegatória da ordem, nem há cogitar de fungibilidade uma vez configurado o erro 
grosseiro"  (RMS n. 72.519/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024).
2.  Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

TURISMO BARCELOS LTDA, contra a decisão da Presidência desta Corte que não 

conheceu do recurso ordinário em Mandado de Segurança, ante a ocorrência de erro 

grosseiro, devido à interposição de recurso ordinário em face de acórdão que julgou 

Documento eletrônico VDA40974854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2024 16:24:54
Código de Controle do Documento: 02106759-c123-4560-9fcb-83caf35bed53



apelação de sentença que denegou a ordem. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "eventual nulidade quanto ao 

erro técnico formal assumido pela recorrente somente pode ser declarado pelo juízo se 

efetivamente demonstrado prejuízo a parte adversa, o que não ocorre na espécie, até 

porque trata-se de Órgão Municipal que adota a legislação federal para 

encaminhamento da contratação mediante licitação da prestação de serviços públicos 

e de obras públicas, as quais exigem a observação estrita da regra legal federal, não 

sendo possível a alegação de prejuízo pelo eventual julgamento reformatório da 

decisão judicial" (fl. 1.571).

Defende, ainda, ser "preciso aplicar a proporcionalidade e a razoabilidade na 
interpretação das normas procedimentais – o que, no direito processual, consubstancia 
o princípio da instrumentalidade das formas, consagrado no artigo 283 e seu parágrafo 
único do CPC, que ditam que o erro de forma do processo acarreta unicamente a 
anulação dos atos que não possam ser aproveitados por resultarem em prejuízo à 
defesa de qualquer das partes" (fl. 1.572).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

 Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de não ser 
"cabível recurso ordinário em mandado de segurança interposto contra acórdão que 
julgou apelação em mandado de segurança. Inaplicável o princípio da fungibilidade 
ante a ausência de dúvida objetiva" (AgInt no RMS n. 68.385/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022). 

Documento eletrônico VDA40974854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2024 16:24:54
Código de Controle do Documento: 02106759-c123-4560-9fcb-83caf35bed53



A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO. PREPARO COMPROVADO. DESERÇÃO AFASTADA. 
AÇÃO DECLARATÓRIA. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE.

[...]

3. Tenho por irreparáveis as razões constantes no parecer do Ministério 
Público Federal: "Nos termos do art. 105, II, b, da CR, o recurso 
ordinário é o adequado a ser interposto contra acórdão denegatório da 
segurança. Todavia, no caso, trata-se de ação declaratória, no qual se 
julgou procedente o pedido formulado pelo Estado de Minas Gerais. 
 Assim, constitui erro grosseiro a interposição de recurso ordinário 
em detrimento de recurso especial, restando inaplicável o princípio 
da fungibilidade"  (fl. 1.648, e-STJ).

4. Com efeito, evidencia-se que a via recursal eleita pelo recorrente é 
inadequada, uma vez que o caso concreto não se encontra em 
nenhuma das hipóteses previstas expressamente na lei processual.

5. Também destaca-se a impossibilidade de aplicar o princípio da 
fungibilidade recursal, diante da configuração de erro grosseiro.

6. Agravo Interno provido para afastar a deserção e não conhecer do 
Recurso Ordinário (AgInt no RMS n. 69.579/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
27/3/2023, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO.

 1. A interposição de apelação - em vez do recurso ordinário 
constitucional -, contra acórdão proferido por Tribunal Regional ou 
Corte Estadual que denega a segurança em ação mandamental, 
configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade.  

2. Agravo interno desprovido (AgInt no RMS n. 69.344/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE 
APELAÇÃO. ART. 105, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 1.027 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO, À 
MÍNGUA DAS HIPÓTESES LEGALMENTE PREVISTAS. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA40974854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2024 16:24:54
Código de Controle do Documento: 02106759-c123-4560-9fcb-83caf35bed53



I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado pela 
agravante, apontando, como autoridade coatora, Romes Gomes e Silva, 
prefeito do Município de Abadia de Goiás/GO, objetivando, em síntese, 
suspender os efeitos do Decreto 219-A, para manter a vigência da Lei 
Municipal 647/2017, a fim de determinar o pagamento dos vencimentos 
integrais da impetrante, servidora pública municipal. O Tribunal de 
origem, em sede de Apelação, manteve a sentença que concedeu 
parcialmente a segurança, apenas para reconhecer indevida a 
restituição ao erário dos valores recebidos pela impetrante, no período 
de 22/05/2017 a 08/03/2018.

III. Nos termos do art. 105, II, da Constituição Federal e do art. 1.027 
do CPC/2015, o cabimento de recurso ordinário para o STJ dá-se, 
única e exclusivamente, contra acórdão proferido, em única 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, no julgamento de 
Habeas Corpus e Mandado de Segurança, quando denegatória a 
decisão, e nos processos em que forem partes, de um lado, Estado 
estrangeiro ou organismo, e, de outro lado, Município ou pessoa 
residente ou domiciliada no país.

IV. No caso em exame, o acórdão recorrido foi proferido em sede 
de Apelação, revelando-se, portanto, incabível o presente Recurso 
Ordinário, porquanto ausente qualquer das hipóteses legais 
taxativamente previstas no art. 105, II, da Constituição Federal e no 
art. 1.027 do CPC/2015.

V. A aplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal pressupõe 
a existência de dúvida objetiva acerca do recurso cabível, a 
inexistência de erro grosseiro e a observância do prazo do recurso 
cabível. No caso, não há dúvida objetiva, na doutrina e na 
jurisprudência, acerca de qual recurso seria cabível, ao STJ, para 
impugnação do acórdão recorrido, em razão da expressa previsão 
constitucional do cabimento de Recurso Especial, a impedir a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

VI. Agravo interno improvido (AgInt no RMS n. 68.620/GO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, 
DJe de 12/8/2022). 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TURISMO BARCELOS LTDA
ADVOGADO : ITACIR DOS SANTOS SCHILLING - RS059193
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LAJEADO
PROCURADORES : ROSELI CLARINDA ZONATTO GUSSON - RS019685

NATANAEL DOS SANTOS - RS073804

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TURISMO BARCELOS LTDA
ADVOGADO : ITACIR DOS SANTOS SCHILLING - RS059193
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LAJEADO
ADVOGADOS : ROSELI CLARINDA ZONATTO GUSSON - RS019685

NATANAEL DOS SANTOS - RS073804

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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